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ERROS NAS AVALIAÇÕES DOS CAPITAIS NEGOCIÁVEIS

Prof. Antônio Lopes de Sá- 18/11/2000
Quando surge a necessidade de avaliar uma empresa, para se conhecer o valor efetivo de seu capital, também surgem dificuldades e ocorrem sérios riscos de imprecisões.

Nenhuma empresa pensa em negociar o que possui pelo que consta de seus registros legais, mas, todas desejam atribuir valores reais aos seus patrimônios quando o objetivo é ceder parte ou a totalidade deles.

Uma coisa é a legalidade da escrita contábil e outra a realidade de valor para fins de negociação.

A culpa das imprecisões não é do recurso contábil, mas, sim da falta de realidade com a qual a nossa legislação comercial e fiscal trata das evidências dos valores, impedindo a evidência da verdade. 

Contabilmente é possível espelhar-se a cada momento, com fidelidade, as transformações do capital.

Se isto antes não era possível na prática, mas, só teoricamente, agora, com os recursos da informática as dificuldades foram todas vencidas.

A lei é que não acompanhou esse desenvolvimento.

A Contabilidade já entrou no século XXI e as leis ainda permanecem nas bases do século XIX, em face dos regimes de informação patrimonial.

Quando se fala em reformas, como essa das sociedades por ações, uma esperança desperta, mas, logo, ao se analisar o que está para ser votado, vê-se que não passa de um remendo que só manterá a falta de sinceridade que já existe nas evidências da imagem fiel da riqueza.

Ao retirar-se, no projeto, do Conselho Federal de Contabilidade, o poder de normatizar a informação, tira-se dos especialistas o que poderia ser por eles tratado com muito maior capacidade.

Ou seja, entrega-se a norma do poder de informar a gregos e troianos.

Se os problemas existiam, quando se pretendia atribuir valor a um capital, para fins de negociação, a vocação é a de piorar a questão, se de fato passar o que se intitulou como “reforma”.

Muitos são os problemas informativos que não estão sendo objeto de preocupação do legislativo.

No campo das empresas de alta tecnologia, por exemplo, o valor imaterial delas é maior do que aquele que materialmente se apresenta.

Um empreendimento do ramo eletrônico, hoje, tende a ter pequeno valor em seu ativo imobilizado material e um grande valor para negociação, em razão de suas perspectivas de lucros.

Embora nesses cálculos que se fazem extra-escrita seja possível encontrar um valor aproximado de transação, a verdade é que também nesse particular muitos e graves erros têm-se cometido.

A aferição do “imaterial”, que se tem vulgarmente chamado de “capital intelectual” , tem comportado falhas , tanto de super como de subavaliações .

A doutrina moderna que se traçou em torno da questão tem sido mais empírica que cientifica.

Não há ainda uma fórmula consagrada como universal, competente para determinar com precisão como se deve proceder .

Os estudos do neopatrimonialismo são os que mais têm representado avanços significativos.

Fato é que a insegurança do lucro (este base para os cálculos) está às vezes na própria tecnologia, ou seja, o que hoje produz um resultado altamente positivo pode amanhã se reverter diante de um novo invento, de um revolucionário processo de produção.

A incerteza do fator de cálculo leva a incerteza do resultado.

Geralmente, previsões que pretendem alcançar um longo prazo são também as que sujeitam aos maiores riscos.

A questão que necessita de tanta assistência da cultura contábil, em beneficio de toda a sociedade, não está merecendo a atenção que se faz necessária pelas autoridades governamentais e tudo isso aumenta as chances do empirismo e dos erros que se sucedem.

